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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 
 

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação 

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com base nas 

normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC) e nas disposições da Lei n.º 6.404/1976. 

31 Uma companhia listada na B3 apurou lucro de 

R$ 22 milhões em 2025, transferiu R$ 11 milhões para 

reserva legal e destinou R$ 6 milhões a dividendos. Nesse 

caso, a companhia necessariamente deve apresentar, na 

demonstração das mutações do patrimônio líquido, as 

movimentações de 2025 detalhadas e em coluna comparativa 

com as do ano de 2024. 

32 Uma agroindústria que, em 2025, apresentou demonstração 

de valor agregado (DVA) no valor de R$ 28 milhões 

(R$ 18 milhões gerados e R$ 10 milhões transferidos) reteve 

R$ 11 milhões para reinvestimento, tendo excluído 

depreciação acelerada de R$ 1,2 milhão sobre insumos 

transferidos da composição. Nesse caso, a exclusão da 

depreciação acelerada está de acordo com as normas 

vigentes. 

33 Uma sociedade anônima listada na B3 que possui plano de 

benefícios definidos apurou ganho atuarial não realizado de 

R$ 2,5 milhões, devido à redução de taxa de desconto de 

7,5% para 7,2%. Nesse caso, o ganho atuarial deve ser 

reconhecido exclusivamente na demonstração do resultado 

abrangente, sem necessidade de sua contabilização no 

resultado do exercício em períodos subsequentes. 

34 Uma sociedade anônima regulada pela Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) adotou modelo de reavaliação para ativo 

imobilizado, tendo registrado incremento de R$ 19 milhões 

em valor justo (menos custos de venda de R$ 2,6 milhões) 

em 31/12/2025, e estendeu essa mensuração a todos os 

componentes de ativos circulantes e não circulantes no 

balanço patrimonial. Nesse caso, a mensuração universal 

pelo valor justo está em conformidade com a estrutura 

conceitual para relatórios financeiros. 

35 Uma companhia aberta apresentou a demonstração dos 

fluxos de caixa do ano de 2025 pelo método direto, mas 

omitiu reconciliação das atividades operacionais pelo 

método indireto no corpo da demonstração, tendo a 

divulgado apenas em notas explicativas. Nesse caso, a 

omissão da informação no corpo principal da demonstração 

viola exigência normativa para as entidades reguladas pela 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

36 Uma sociedade de tecnologia regulada pela Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) firmou contrato de SaaS 

(software as a service) anual por R$ 20 milhões em 

1.º/11/2025, tendo concedido acesso remoto ao cliente em 

15/12/2025, após milestone de configuração inicial, com 

retenção de direito de devolução integral até 31/3/2026, 

condicionada a não migração para nuvem. Nesse caso, o 

reconhecimento da receita por transferência de riscos e 

benefícios ignora o critério de controle transferido over time. 

37 Uma sociedade anônima regulada pela Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) provisionou R$ 5 milhões em 

31/12/2025, por litígio trabalhista provável, considerando 

laudo pericial contábil com estimativa do pagamento em 

18 parcelas mensais e sucessivas; além disso, levou ao 

resultado do exercício passivo contingente remanescente de 

R$ 2 milhões como despesa, sem divulgação em notas 

explicativas. Nesse caso, a contabilização do passivo 

contingente como despesa descumpriu os critérios de 

reconhecimento de provisões. 

38 Em 1.º/1/2025, uma sociedade anônima de capital aberto 

celebrou contrato de arrendamento operacional de máquinas 

industriais por 5 anos, tendo reconhecido ativo de direito de 

uso no valor de R$ 8 milhões e passivo de arrendamento, 

também de R$ 8 milhões, no balanço patrimonial 

de 31/12/2025. A depreciação desse ativo foi apurada 

linearmente e apresentada no balanço patrimonial. Nesse 

caso, o reconhecimento do ativo de direito de uso e a 

apuração da respectiva depreciação cumprem os critérios de 

mensuração para arrendamentos operacionais. 

Acerca das demonstrações contábeis e da estrutura patrimonial 

previstas na Lei n.º 6.404/1976, com as alterações da Lei 

n.º 11.638/2007, julgue os itens a seguir. 

39 A demonstração dos fluxos de caixa é obrigatória para as 

companhias abertas e para as companhias fechadas com 

patrimônio líquido, na data do balanço, superior a 

R$ 2 milhões, sendo facultada às demais companhias 

fechadas. 

40 A Lei n.º 11.638/2007 introduziu, na Lei n.º 6.404/1976, a 

demonstração das origens e aplicações de recursos em 

substituição à demonstração dos fluxos de caixa no rol de 

demonstrações financeiras obrigatórias. 

41 A demonstração do valor adicionado é obrigatória para todas 

as sociedades por ações, independentemente de serem 

companhias abertas ou fechadas. 

No que concerne à destinação do lucro, à reserva legal e ao 

dividendo obrigatório previstos na Lei n.º 6.404/1976 e na 

legislação complementar, julgue os itens seguintes. 

42 Considere que uma companhia adquira um equipamento por 

R$ 500.000, com pagamento em parcela única em 2 anos, 

sem juros explícitos e sob a taxa de mercado para operação 

equivalente a 10% ao ano. Nessa situação, o valor inicial do 

equipamento a ser reconhecido no ativo imobilizado é 

inferior a R$ 413.300. 

43 A reserva legal deve ser constituída pela companhia à razão 

de 5% do lucro líquido do exercício, até que atinja 30% do 

capital social, não podendo ser utilizada para compensar 

prejuízos. 

44 A retenção de lucros, para fins de expansão, deve estar 

apoiada em orçamento de capital previamente aprovado pela 

assembleia geral, sob pena de se caracterizar retenção 

indevida de lucros em detrimento do dividendo obrigatório. 
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Julgue os itens a seguir, referentes à contabilidade de custos. 

45 O custo padrão é utilizado como ferramenta de controle 

gerencial, permitindo a identificação de variações entre o 

custo real e o custo esperado. 

46 Custos representam gastos relativos a bens ou serviços 

utilizados na produção de outros bens ou serviços, enquanto 

despesas correspondem a gastos consumidos direta ou 

indiretamente para obtenção de receitas. 

47 Na departamentalização, os custos indiretos são inicialmente 

atribuídos aos departamentos e, posteriormente, rateados 

entre os produtos com base em critérios de alocação. 

48 Custos fixos variam proporcionalmente ao volume de 

produção. 

49 Para fins de avaliação de estoques, apenas os custos de 

produção, incluídos os custos diretos e indiretos de 

fabricação, devem ser considerados, sendo excluídas 

despesas administrativas e comerciais. 

50 O método direto de alocação considera integralmente as 

trocas de serviços entre departamentos de apoio. 

51 No custeio por absorção, são incorporados ao valor dos 

produtos apenas os custos variáveis, enquanto os custos fixos 

são tratados como despesa do período. 

52 O custeio por ordem de produção é adequado para empresas 

que produzem sob encomenda, enquanto o custeio por 

processo é indicado para produção contínua e padronizada. 

53 Os custos conjuntos devem ser alocados aos coprodutos 

exclusivamente com base no volume físico produzido, sendo 

vedado o uso de critérios econômicos. 

A respeito do ISS e do ICMS, julgue os itens a seguir. 

54 A competência para a cobrança do ISS é do município no 

qual o serviço foi efetivamente prestado. 

55 No cômputo da base de cálculo do ICMS, para fins de 

substituição tributária, em relação às operações ou prestações 

subsequentes, deve ser excluído o montante dos valores de 

seguro, de frete e de outros encargos cobrados ou 

transferíveis aos adquirentes ou tomadores de serviço. 

Em relação ao IBS, à CBS e ao imposto seletivo, tributos 

incluídos por meio da Reforma Tributária do Consumo, julgue os 

seguintes itens. 

56 Na importação de petróleo e derivados, a base de cálculo do 

IBS e da CBS a serem recolhidos deve considerar a 

contribuição de intervenção no domínio econômico (CIDE 

combustíveis) que tenha sido cobrada em relação a essa 

operação. 

57 Os combustíveis estão sujeitos ao regime específico da CBS 

e do IBS, no qual a regra é a vedação da apropriação de 

créditos em relação às aquisições de combustíveis sujeitos à 

incidência única do IBS e da CBS, quando destinadas a 

distribuição, comercialização ou revenda. 

58 A devolução personalizada da CBS e do IBS, conhecida 

como cashback, contempla operações que envolvem 

produtos fumígenos e bebidas alcóolicas relativas aos grupos 

familiares, desde que cumpram os requisitos previstos na 

legislação. 

59 O imposto seletivo deve buscar atender à neutralidade 

tributária, de modo a evitar, ao máximo, o resíduo tributário 

na cadeia de consumo. 

Acerca do imposto de renda e das contribuições previdenciárias, 

julgue os itens subsequentes. 

60 No caso de empresa contratante de serviços executados 

mediante cessão de mão de obra, é devida a retenção, a título 

de contribuição destinada à seguridade social, de 11% do 

valor bruto da nota fiscal ou fatura, devendo a importância 

retida ser recolhida em nome da empresa cedente da mão de 

obra. 

61 Para fins de apuração do IRPJ pelo lucro real, a empresa não 

pode deduzir uma perda relativa ao não recebimento de 

crédito cujo devedor era sua controlada. 

A respeito do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) e 

da escrituração contábil digital (ECD), julgue os itens 

subsequentes. 

62 A validação da ECD é realizada via Programa Validador e 

Assinador (PVA). 

63 É função do SPED unificar as atividades de recepção, 

validação, armazenamento e autenticação de livros e 

documentos que integram a escrituração contábil e fiscal dos 

empresários e das pessoas jurídicas. 

64 Caso ocorra a extinção da entidade no mês de julho, será 

obrigatória a entrega da ECD no SPED até o último dia útil 

do mês de agosto subsequente. 

65 Com a introdução do SPED, a guarda dos livros contábeis e 

fiscais pelo empresário e pelas pessoas jurídicas tornou-se 

dispensável. 

66 Os microempresários e os pequenos empresários são 

usuários do SPED. 

67 As pessoas jurídicas imunes ou isentas são desobrigadas a 

apresentar a ECD, independentemente do volume de rendas 

que atinjam no ano-calendário. 

68 Caso a entidade utilize uma conta transitória para o 

encerramento das contas de resultado do exercício, essa 

conta deverá ser mapeada para a conta sintética resultado do 

exercício do plano de contas referencial da ECD. 

69 O mapeamento das contas contábeis da entidade para as 

contas referenciais da ECD deve ser realizado apenas em 

relação às contas analíticas. 

Espaço livre 
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Cada um dos itens que se seguem apresenta uma situação 

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com base nas 

normas do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 

Sustentabilidade (CBPS), nas normas contábeis de 

sustentabilidade aprovadas pela CVM (incluindo-se IFRS S1 

e IFRS S2), na Resolução CVM n.º 193/2023 e na 

Lei n.º 6.404/1976. 

70 Uma companhia integrou, em suas demonstrações 

financeiras padronizadas de 31/12/2025, relatório de 

sustentabilidade com assurance razoável em métricas 

GHG Scope 1/2, assurance limitado em governança 

qualitativa e assurance moderado em targets Scope 3 com 

verifier independente. Nesse caso, o relatório integrado é 

denominado relatório com assurance escalonado e está de 

acordo com requisitos previstos na Resolução 

CVM n.º 193/2023. 

71 Uma companhia listada na B3 incluiu no ITR de 31/3/2026 

seção de sustentabilidade com portfólio de 1.200 CBIO 

destinado a proteger economicamente emissões Scope 1/2 

projetadas. Além disso, implementou estratégia de 

hedge forward de 30% do portfólio contra volatilidade de 

preço de carbono, tendo apresentado em notas explicativas 

apenas o valor justo do derivado forward  e a reconciliação 

agregada entre os CBIO físicos e aqueles com hedge, 

contudo não divulgou a designação formal do hedge 

(objetivo econômico específico: mitigação do risco preço 

versus acesso de mercado). Nessa situação, a referida 

omissão encontra fundamento na norma IFRS S2, que não 

impõe requisitos operacionais de hedge accounting para 

instrumentos sustentáveis, sendo suficiente a divulgação do 

valor justo. 

72 Uma companhia listada na B3, ao calcular a materialidade 

financeira de risco climático, considerou os impactos diretos 

de precificação carbono para determinar se o risco excedia 

5% do EBITDA normalizado, mas ignorou a elasticidade de 

demanda por produtos de baixo carbono. Nessa situação, a 

exclusão de efeitos indiretos não afeta a avaliação integrada 

de materialidade financeira. 

73 Uma companhia adquiriu, em janeiro de 2026, 3.500 CBIO 

para neutralidade de carbono e os classificou no ativo 

imobilizado como direitos de crédito de carbono, com vida 

útil indefinida, sem amortização, apenas testando impairment 

anualmente por volatilidade de mercado. Nesse caso, a 

classificação sem amortização e com teste impairment 

cumpre critérios normativos para registro dos CBIO. 

74 Uma companhia, ao participar de consulta pública do CBPS, 

em 2025, para emissão do Pronunciamento de 

Sustentabilidade (PS) 06, apresentou sugestão técnica de que 

a materialidade de impacto em direitos humanos deveria 

adotar threshold relativo (não absoluto). Posteriormente, a 

companhia divulgou materialidade de impacto em direitos 

humanos utilizando threshold de apenas 50 trabalhadores 

(1,5% do total). Nessa situação hipotética, a divulgação 

seguiu os requisitos de materialidade de impacto dispostos 

no texto final do PS 06, que reconhece o contexto setorial. 

Em relação a governança corporativa, gestão de riscos e controles 

internos, julgue os itens a seguir. 

75 A gestão de riscos tem como objetivo principal eliminar 

todos os riscos aos quais a organização esteja exposta. 

76 No modelo das três linhas, a auditoria interna é responsável 

por executar controles operacionais e gerenciar riscos 

diretamente. 

77 De acordo com o COSO Framework, o controle interno é um 

processo conduzido pela governança e pelos demais 

colaboradores, com o objetivo de fornecer segurança 

razoável quanto ao alcance dos objetivos organizacionais. 

Considerando o combate à corrupção, a vedação ao nepotismo, os 

controles internos e a integridade na administração pública, 

julgue os itens subsecutivos, com base nas legislações 

pertinentes. 

78 De acordo com o Decreto n.º 7.203/2010, é permitida a 

nomeação de parentes de primeiro grau para cargos de 

confiança, desde que comprovada sua qualificação técnica. 

79 A Lei n.º 12.846/2013 estabelece a responsabilização 

objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos contra a administração pública. 

80 A Lei Sarbanes-Oxley, na Seção 404, exige que a 

administração pública avalie a eficácia dos controles internos 

sobre relatórios financeiros e que essa avaliação seja 

auditada de forma independente. 

Considerando as metodologias de custeio para fins gerenciais, 

julgue os itens subsequentes. 

81 Considere que os custos de fabricação de um produto, em 

reais, sejam expressos pela equação Y = 10.000 + 5X, em 

que Y é o custo total de produção e X, o volume produzido. 

Nessas condições, os custos fixos totais de produção são de 

R$ 10.000 e os custos variáveis unitários são de R$ 5,00 por 

unidade produzida. 

82 Custos fixos tendem a variar, por unidade, de forma 

inversamente proporcional ao volume da produção realizada. 

83 O método do custeio variável considera apenas custos e 

despesas variáveis no custo unitário do produto, o que 

permite a apuração da margem de contribuição absoluta e 

relativa e, em decorrência, a apuração do ponto de equilíbrio 

e de outras medidas de grande valor para fins de gestão. 

  As seguintes informações são relativas a determinado 

processo produtivo e de venda. 

custos variáveis unitários R$ 12 

despesas variáveis unitárias R$ 2 

custos fixos totais R$ 30 mil 

despesas fixas totais R$ 9 mil 

preço de venda unitário R$ 40 

A partir dessas informações, julgue os seguintes itens. 

84 Considerando-se um custo de oportunidade de R$ 26 mil, a 

margem de contribuição econômica seria obtida com a venda 

de 2.500 unidades. 

85 O ponto de equilíbrio contábil é obtido quando vendidas 

1.500 unidades. 

86 Caso a empresa deseje um lucro de 15% do montante de 

vendas, ela deverá realizar vendas superiores a 2 mil 

unidades. 
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  As seguintes informações foram extraídas da 

contabilidade de uma entidade em determinado período. 

vendas do período R$ 500.000 

despesas operacionais do período R$ 450.000 

lucro operacional líquido do período R$ 50.000 

ativos operacionais médios do período R$ 250.000 

A partir das informações apresentadas, julgue os itens a seguir. 

87 Um projeto que exija a alocação de R$ 80 mil em ativos, 

oferecendo um retorno de R$ 15 mil, gerará EVA negativo 

caso o ROI obtido no período em análise seja o retorno 

mínimo exigido pela entidade. 

88 Caso, no período em análise, a taxa mínima de atratividade 

da entidade tenha sido de R$ 14%, então o EVA gerado foi 

de R$ 15 mil positivo. 

89 No período em análise, o giro do ativo foi inferior a 2 e o 

retorno sobre vendas foi de 0,1. 

Julgue os itens a seguir, relativos a administração financeira. 

90 Em situações de projetos mutuamente excludentes e com 

escalas distintas, a taxa interna de retorno (TIR) tende a ser 

um critério decisório superior ao valor presente 

líquido (VPL), por ser uma medida relativa de retorno. 

91 A adoção do critério do valor presente líquido (VPL) 

pressupõe que os fluxos de caixa intermediários sejam 

reinvestidos à taxa mínima de atratividade do projeto. 

92 O aumento da alavancagem financeira tende a elevar o custo 

do capital próprio, mesmo na presença de benefício fiscal da 

dívida, em função do aumento do risco percebido pelos 

acionistas. 

93 No modelo CAPM, o risco diversificável é remunerado no 

retorno esperado do ativo, uma vez que afeta a variância total 

dos retornos. 

94 Se o dividendo esperado for de R$ 3, a taxa de desconto, 

10% e o crescimento, 5%, o preço da ação será inferior a 

R$ 60. 

95 Uma perpetuidade que paga R$ 200 por ano, descontada a 

uma taxa de 8% ao ano, tem valor presente de R$ 2.500. 

A respeito de planejamento, projeções e controle do orçamento 

de uma empresa, julgue os itens a seguir. 

96 O orçamento base zero parte do pressuposto de que todas as 

atividades da organização devem ser analisadas e justificadas 

em termos de necessidade e custo-benefício. 

97 No modelo de planejamento integrado, o orçamento 

empresarial representa a tradução financeira das decisões 

estratégicas e operacionais da organização. 

98 O controle orçamentário pode ser estruturado 

simultaneamente por centros de responsabilidade e por 

programas, o que permite analisar o uso dos recursos tanto 

por unidade organizacional quanto por finalidade ou projeto. 

99 Em uma empresa, a ocorrência de fluxo de caixa negativo 

decorrente de investimentos indica que seu modelo de 

negócio é economicamente inviável. 

100 As empresas ajustam automaticamente seus preços de venda 

na mesma proporção da elevação de seus custos decorrente 

da inflação. 

Espaço livre 


